
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3135610 - MG (2025/0476206-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AGRAVANTE : FUNDACAO  ASSISTENCIAL  DOS  SERVIDORES  DO
MINISTERIO DA FAZENDA 

ADVOGADOS : POLIANA LOBO E LEITE - DF029801
YURI RODRIGUES BESERRA - DF044254

AGRAVADO : LILA MACHADO FERNANDES 
ADVOGADA : CHRISTIAN KELLY LOPES COSTA VIEIRA - MG085696
AGRAVADO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : RITA ALCYONE PINTO SOARES - MG056783

ANDRE LUIZ LIMA SOARES - MG101332

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL.  TEMPESTIVIDADE.  DATA  DE  PUBLICAÇÃO  DO  ACÓRDÃO.
CERTIDÃO NOS AUTOS. FÉ PÚBLICA. CÓPIA DO DIÁRIO DE JUSTIÇA.
INSUFICIÊNCIA.
1.  Conforme  o  entendimento  do  STJ,  para  fins  de  aferição  da
tempestividade recursal  e  havendo conflito  entre as datas de publicação
constantes da certidão lavrada pelo tribunal de origem e cópia do Diário de
Justiça ou extrato de andamento eletrônico, prevalece a primeira, dotada de
fé pública.
2.  Na  espécie,  a  parte  agravante  sustenta  haver  erro  quanto  à  data  de
publicação  constante  na  certidão  expedida  pelo  tribunal  de  origem,
insistindo que o parâmetro a ser utilizado deve ser o Diário de Justiça,
contudo,  mesmo intimada,  não  trouxe  documento  do  tribunal  local que
comprovasse sua alegação.
3.  Ademais,  não  impugnou  especificamente  o  entendimento  dos
precedentes que fundamentaram a decisão recorrida – no sentido de que a
fé  pública  da  certidão  prevalece  sobre  cópia  do  Diário  de  Justiça  –,
contrariando o dever que impõem os arts. 932, III, 1.021, § 1º, do Código de
Processo Civil, e 259, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de
Justiça.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. TEMPESTIVIDADE. DATA DE PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO.
CERTIDÃO NOS AUTOS. FÉ PÚBLICA. CÓPIA DO DIÁRIO DE JUSTIÇA.
INSUFICIÊNCIA.
1. Conforme o entendimento do STJ, para fins de aferição da
tempestividade recursal e havendo conflito entre as datas de publicação
constantes da certidão lavrada pelo tribunal de origem e cópia do Diário de
Justiça ou extrato de andamento eletrônico, prevalece a primeira, dotada
de fé pública.
2. Na espécie, a parte agravante sustenta haver erro quanto à data de
publicação constante na certidão expedida pelo tribunal de origem,
insistindo que o parâmetro a ser utilizado deve ser o Diário de Justiça,
contudo, mesmo intimada, não trouxe documento do tribunal local que 
comprovasse sua alegação.
3. Ademais, não impugnou especificamente o entendimento dos
precedentes que fundamentaram a decisão recorrida – no sentido de que a
fé pública da certidão prevalece sobre cópia do Diário de Justiça –,
contrariando o dever que impõem os arts. 932, III, 1.021, § 1º, do Código
de Processo Civil, e 259, § 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal
de Justiça.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO ASSISTENCIAL DOS
SERVIDORES DO MINISTÉRIO DA FAZENDA (e-STJ fls. ) contra decisão1.518/1.525
da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso porque
intempestivo, além de que,

 
"(...) embora regularmente intimada para comprovar eventual

suspensão, interrupção ou prorrogação do prazo processual, limitou-se a
alegar que a publicação da decisão ocorreu no dia 13.12.2024. Todavia, não
trouxe documento do Tribunal a quo que comprovasse sua alegação." (e-STJ
fl. 1.512)
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Destacou a decisão recorrida que "(...) consta nos autos apenas a certidão de

fl. 816, com data de disponibilização no dia 09.12.2024 e publicação no próximo dia
, não havendo prova de equívoco no registro dotado de féútil, ou seja, 10.12.2024"

pública, para o que não basta a apresentação de cópia do Diário de Justiça, conforme
o entendimento desta Corte Superior (e-STJ fls. 513).1.512/1.

A parte agravante sustenta, em síntese, que deve ser considerada como
data de publicação do acórdão o registro do Diário de Justiça Eletrônico em relação à
certidão posta nos autos.

A parte contrária não se manifestou (e-STJ fl. 1.540).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para fins de

aferição da tempestividade recursal e havendo conflito entre as datas de publicação
constantes da certidão lavrada pelo tribunal de origem e cópia do Diário de Justiça ou
extrato de andamento eletrônico, prevalece a primeira, dotada de fé pública.

Nesse sentido, os seguintes precedentes, para além dos mencionados na
decisão recorrida:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DA DATA DE PUBLICAÇÃO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. INOCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência do Superior
Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial por
intempestividade do recurso especial, com base no -E, V, do art. 21
Regimento Interno do STJ.
2. A parte agravante defende a tempestividade do recurso especial.
Alega que a disponibilização da intimação do acórdão dos embargos de
declaração ocorreu em  com publicação em  e que 12/12/2024,  13/12/2024,
o prazo para interposição do recurso especial esgotou-se em 4/2/2025.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a parte agravante
comprovou adequadamente a tempestividade do recurso especial,
considerando a data de publicação do acórdão dos embargos de declaração
que consta dos autos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O prazo para interposição do recurso especial é de 15 dias úteis, conforme
o  § 5º,  o  caput, do Código de Processo Civil. art. 1.003, c/c  art. 219,
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que a
data de publicação informada pela certidão lavrada na Corte de
origem, que possui fé pública, deve prevalecer para aferir a
tempestividade do recurso.
6. A apresentação de cópia do Diário de Justiça Eletrônico não é
suficiente para contestar a certidão de intimação emitida pelo
Tribunal de origem.
7. A parte agravante não apresentou documento suficiente que
comprovasse a alegada data de publicação do acórdão dos embargos
de declaração, mantendo-se a intempestividade do recurso especial.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo interno desprovido.
Tese de julgamento: 'A data de publicação informada pela certidão
lavrada na Corte de origem deve prevalecer para aferir a
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tempestividade do recurso, não podendo ser contestada por cópia do
Diário de Justiça Eletrônico'.
Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 219, caput, 1.003, §§ 5º e 6º;
RISTJ, -E, V. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no art. 21

, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 2.534.191/MG
Turma, julgado em  STJ, AgInt nos EDcl nos EDcl no 10/6/2024;

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, QuartaAREsp n. 2.029.367/SP
Turma, julgado em " 20/3/2023.
(AgInt nos EDcl no , Relator Ministro João Otávio de AREsp 3.024.250/SP
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de  - 16/3/2026,  19/3/2026
grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. INÍCIO DO PRAZO RECURSAL.
DATA DA PUBLICAÇÃO EXPRESSA NA CERTIDÃO DE JULGAMENTO.
IMPUGNAÇÃO COM A APRESENTAÇÃO DO ESPELHO DO ANDAMENTO
PROCESSUAL. INADEQUAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos do   o  § 5º, ambos do Código de art. 219, c/c  art. 1.003,
Processo Civil de 2015, é intempestivo o recurso interposto com fundamento
na respectiva lei adjetiva após escoado o prazo de 15 (quinze) dias úteis.
2. O entendimento desta Corte estabelece que, 'para o fim de aferir a
tempestividade do recurso, deve prevalecer a data de publicação
informada pela certidão lavrada na Corte de origem, que é dotada de
fé pública, não podendo ser contestada por meio de cópia do Diário
Oficial ou por extrato de andamento eletrônico' (AgInt nos EDcl no

, Relator o Ministro Humberto Martins,AREsp n. 2.201.703/MS
Terceira Turma, julgado em  DJe de . 27/11/2023,  30/11/2023)
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , Relator Ministro Marco Aurélio AREsp 2.452.996/SP
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - grifou- 3/6/2024,  5/6/2024
se)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO APELO ESPECIAL.
CERTIDÃO LAVRADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. DOTADA DE FÉ
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO IDÔNEO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que, 'para o
fim de aferir a tempestividade do recurso, deve prevalecer a data de
publicação informada pela certidão lavrada na Corte de origem, que
é dotada de fé pública, não podendo ser contestada por meio de
cópia do Diário Oficial ou por extrato de andamento eletrônico'
(AgInt no , relator Ministro Francisco Falcão, AREsp n. 1.891.787/MG
Segunda Turma, julgado em  DJe de . 19/10/2021,  25/10/2021)
2. Na hipótese dos autos, constata-se que o insurgente apenas juntou
cópia do Diário de Justiça, ou seja, deixou de apresentar documento
apto a contestar a certidão lavrada pelo Tribunal de origem.
Portanto, não há como se afastar a intempestividade do recurso
especial.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no , Relator Ministro Marco Aurélio AREsp 2.334.290/SP
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de  - 2/10/2023,  4/10/2023
grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTEMPESTIVIDADE. ALEGAÇÃO DE VÍCIO NA CERTIDÃO EMITIDA PELA
CORTE LOCAL. PRECLUSÃO. FÉ PÚBLICA.  § 2º DO  ART. 1.026, CPC/15.
EMBARGOS MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIOS. MANUTENÇÃO DA
MULTA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo de 15 (quinze)
dias úteis, nos termos dos arts. 219, caput, 994, VI, 1.003, § 5º, e 1.029,
todos do Código de Processo Civil de 2015.
2. É 'inviável o acolhimento das assertivas da parte, considerando a
discrepância entre a certidão exarada pelo Tribunal local, que detém
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fé-pública, e mera cópia do Diário da Justiça eletrônico juntada pelo
agravante' (AgRg no , Rel. Ministro MOURA AREsp 579.273/SP
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em  DJe . 4/12/2014,  16/12/2014)
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl nos EDcl no , Relatora Ministra Maria AREsp 2.029.367/SP
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de  - 20/3/2023,  23/3/2023
grifou-se)
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO
INTEMPESTIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA
VIGÊNCIA DO NCPC. EVENTUAL EQUÍVOCO NA CERTIDÃO DE
PUBLICAÇÃO. DOCUMENTO IDÔNEO, QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO
RECURSO. NÃO COMPROVAÇÃO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de :9/3/2016
Aos recursos interpostos com fundamento no   CPC/2015 (relativos a decisões
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. A comprovação de eventual equívoco de certidão de publicação
deve ser realizada por meio de documento idôneo no ato da
interposição do recurso.
3. Agravo interno não provido"
(AgInt no , Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira AREsp 1.349.668/SP
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 25/2/2019,  27/2/2019
 
Na espécie, a parte agravante sustenta haver erro quanto à data de

publicação constante na certidão expedida pelo tribunal de origem, insistindo que o
parâmetro a ser utilizado deve ser o Diário de Justiça, contudo, mesmo intimada, "(...)

 (e-STJ fl.não trouxe documento do Tribunal a quo que comprovasse sua alegação."
1.512)

Ademais, não impugnou especificamente o entendimento dos precedentes
que fundamentaram a decisão recorrida – no sentido de que a fé pública da certidão
prevalece sobre cópia do Diário de Justiça –, contrariando o dever que impõem os arts.
932, III, 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil, e 259, § 2º, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.135.610 / MG

Número Registro: 2025/0476206-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
0265161632010  02651616320108130105  10105100265161001  10105100265161002
10105100265161003  10105100265161004  10105100265161005  10105100265161006  202301245283
265161632010 2651616320108130105 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO
DA FAZENDA 

ADVOGADOS : POLIANA LOBO E LEITE - DF029801
YURI RODRIGUES BESERRA - DF044254

AGRAVADO : LILA MACHADO FERNANDES 
ADVOGADA : CHRISTIAN KELLY LOPES COSTA VIEIRA - MG085696
AGRAVADO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO ASSISTENCIAL DOS SERVIDORES DO MINISTERIO
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AGRAVADO : LILA MACHADO FERNANDES 
ADVOGADA : CHRISTIAN KELLY LOPES COSTA VIEIRA - MG085696
AGRAVADO : BRADESCO VIDA E PREVIDÊNCIA S/A
ADVOGADOS : RITA ALCYONE PINTO SOARES - MG056783

ANDRE LUIZ LIMA SOARES - MG101332

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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